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ACÓRDÃO Nº 1832/2018 – TCU – Plenário 

 
1. Processo nº TC 017.368/2016-2.  
2. Grupo I – Classe de Assunto: V – Auditoria.   

3. Interessados: Tribunal de Contas da União. 
4. Órgãos/Entidades: Agência Brasileira Gestora de Fundos Garantidores e Garantias S.A.; Amazonas 

Distribuidora de Energia S.A.; Amazonas Geração e Transmissão de Energia S.A.; Amazônia Azul 
Tecnologias de Defesa S.A.; Banco da Amazônia S.A.; Banco do Brasil S.A.; Banco do Nordeste do 
Brasil S.A.; Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social; Boa Vista Energia S/a; Caixa 

Econômica Federal; Câmara dos Deputados; Casa da Moeda do Brasil; Celg Distribuição S.A.; 
Centrais de Abastecimento de Minas Gerais S. A.; Centrais Elétricas Brasileiras S.A.; Centrais 

Elétricas do Norte do Brasil S.A.; Centro de Pesquisas de Energia Elétrica; Centro Nacional de 
Pesquisa Em Energia e Materiais; Centro Nacional de Tecnologia Eletrônica Avançada S.A.; Cobra 
Tecnologia S.A.; Companhia Brasileira de Trens Urbanos; Companhia das Docas do Estado da Bahia; 

Companhia de Armazéns e Silos do Estado de Minas Gerais; Companhia de Desenvolvimento dos 
Vales do São Francisco e do Parnaíba; Companhia de Eletricidade do Acre; Companhia de Entrepostos 

e Armazéns Gerais de São Paulo; Companhia de Geração Térmica de Energia Elétrica; Companhia de 
Pesquisa de Recursos Minerais; Companhia Docas do Ceará; Companhia Docas do Espírito Santo; 
Companhia Docas do Estado de São Paulo; Companhia Docas do Maranhão; Companhia Docas do 

Pará; Companhia Docas do Rio de Janeiro; Companhia Docas do Rio Grande do Norte; Companhia 
Energética de Alagoas; Companhia Energética do Piauí; Companhia Hidro Elétrica do São Francisco; 

Companhia Nacional de Abastecimento; Companhia Petroquímica de Pernambuco; Conselho da 
Justiça Federal; Conselho Nacional de Justiça; Conselho Nacional do Ministério Público; Conselho 
Superior da Justiça do Trabalho; Eletrobrás Distribuição Rondônia; Eletrobrás Participações S.A.; 

Eletrobrás Termonuclear S.A.; Eletrosul Centrais Elétricas S.A.; Empresa Brasil de Comunicação 
S.A.; Empresa Brasileira de Administração de Petróleo e Gás Natural S.A. Pré -Sal Petróleo S.A - 
PPSA; Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos; Empresa Brasileira de Hemoderivados e 

Biotecnologia; Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária; Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária; Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares; Empresa de Pesquisa Energética; Empresa 

de Planejamento e Logística S.A.; Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência - Dataprev; 
Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre S.A.; Empresa Gerencial de Projetos Navais; Empresa 
Gestora de Ativos; Espírito Santo Centrais Elétricas S.A. - ELETROBRAS - MME; Financiadora de 

Estudos e Projetos; Furnas Centrais Elétricas S.A.; Indústria de Material Bélico do Brasil; Indústrias 
Nucleares do Brasil S.A.; Irb -Brasil Resseguros S.A.; Liquigás Distribuidora S.A. - PETROBRAS - 

MME; Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios; Ministério Público do Trabalho; 
Ministério Público Federal; Ministério Público Militar; Nuclebrás Equipamentos Pesados S.A.; 
Petrobras Distribuidora S.A. - MME; Petrobras Transporte S.A. - MME; Petróleo Brasileiro S.A.; 

Procuradoria -GERAL DA UNIÃO; Senado Federal (vinculador); Serviço Federal de Processamento 
de Dados; Superior Tribunal de Justiça; Superior Tribunal Militar; Supremo Tribunal Federal; 

Telecomunicações Brasileiras S.A.; Transportadora Bras. Gasoduto Bolívia -BRASIL S.A. - 
PETROBRAS - MME; Tribunal de Contas da União; Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios; Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região/ES; Tribunal Regional do Trabalho da 1ª 

Região/RJ; Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região/DF e TO; Tribunal Regional do Trabalho da 
11ª Região/AM e RR; Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC; Tribunal Regional do 

Trabalho da 13ª Região/PB; Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região/AC e RO; Tribunal 
Regional do Trabalho da 16ª Região/MA; Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região/GO; Tribunal 
Regional do Trabalho da 19ª Região/AL; Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP; Tribunal 

Regional do Trabalho da 20ª Região/SE; Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região/RN; Tribunal 
Regional do Trabalho da 22ª Região/PI; Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região/MT; Tribunal 

Regional do Trabalho da 24ª Região/MS; Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG; Tribunal 
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Regional do Trabalho da 4ª Região/RS; Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região/BA; Tribunal 

Regional do Trabalho da 6ª Região/PE; Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região/CE; Tribunal 
Regional do Trabalho da 8ª Região/PA e AP; Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região; Tribunal 
Regional Eleitoral da Bahia; Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba; Tribunal Regional Eleitoral de 

Alagoas; Tribunal Regional Eleitoral de Goiás; Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais; Tribunal 
Regional Eleitoral de Pernambuco; Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia; Tribunal Regional 

Eleitoral de Roraima; Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina; Tribunal Regional Eleitoral de 
São Paulo; Tribunal Regional Eleitoral do Acre; Tribunal Regional Eleitoral do Amapá; Tribunal 
Regional Eleitoral do Amazonas; Tribunal Regional Eleitoral do Ceará; Tribunal Regional Eleitoral do 

Distrito Federal; Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo; Tribunal Regional Eleitoral do 
Maranhão; Tribunal Regional Eleitoral do Mato Grosso; Tribunal Regional Eleitoral do Mato Grosso 

do Sul; Tribunal Regional Eleitoral do Pará; Tribunal Regional Eleitoral do Paraná; Tribunal Regional 
Eleitoral do Piauí; Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro; Tribunal Regional Eleitoral do Rio 
Grande do Norte; Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul; Tribunal Regional Eleitoral do 

Sergipe; Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins; Tribunal Regional Federal da 1ª Região; Tribunal 
Regional Federal da 2ª Região; Tribunal Regional Federal da 3ª Região; Tribunal Regional Federal da 

4ª Região; Tribunal Regional Federal da 5ª Região; Tribunal Superior do Trabalho; Tribunal Superior 
Eleitoral; Valec - Engenharia, Construções e Ferrovias S.A. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Tecnologia da Informação (SEFTI). 

8. Representação legal:   
8.1. Cleocimar Pedroso de Jesus e outros, representando Amazonas Geração e Transmissão de Energia 
S.A. 

8.2. Ricardo Medeiros e outros, representando Furnas Centrais Elétricas S.A.   
8.3. Eduardo Roberto Stuckert Neto (15.214/OAB-DF) e outros, representando Empresa Brasileira de 
Infraestrutura Aeroportuária.   

8.4. Juliana Calixto Pereira (130.070/OAB-RJ), representando Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social.   

8.5. Sofia Alice Spano (186.683/OAB-RJ) e outros, representando Casa da Moeda do Brasil.   
8.6. Pedro Figueiredo Sodré e outros, representando Indústrias Nucleares do Brasil S.A. 
8.7. Raphaela Cristina Nascimento Perini Rodrigues (129398/OAB-RJ) e outros, representando 

Petróleo Brasileiro S/A.  
 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de auditoria realizada com objetivo de avaliar o 

grau de aderência dos portais na internet de 135 organizações públicas federais, dos Poderes Judiciário 

e Legislativo, bem como do Ministério Público da União e de empresas estatais vinculadas ao Poder 
Executivo Federal, à legislação e às boas práticas definidas em guias de implementação e de avaliação 

de portais de transparência, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do 

Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em:  

9.1. determinar às organizações fiscalizadas, com base no art. 43, inciso I, da Lei 
8.443/1992 c/c o art. 250, II, do Regimento interno do TCU que, no prazo de 180 dias, adotem as 

providências necessárias para: 
9.1.1. corrigir as desconformidades identificadas, com base no resultado da avaliação 

individualizada feita por este Tribunal, constantes dos relatórios específicos elaborados para cada uma 

das organizações, de forma a publicar em suas páginas de transparência na internet, as informações 
que devem ser obrigatoriamente divulgadas conforme os normativos de transparência aplicáveis, em 

especial aquelas relativas: 
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9.1.1.1. a licitações e contratos (art. 8º, IV, da Lei 12.527/2011); a receitas e despesas (art. 

48-A da LC 101/2000; art. 8º, § 1º, III, da Lei 12.527/2011); à execução orçamentária e financeira 
(art. 48, II, da LC 101/2000); a remunerações, diárias e passagens (art. 94, II e IV, da Lei 
13.242/2015); à prestação de contas, a auditorias e inspeções (art. 48, caput, da LC 101/2000; art. 7º, 

VII, “b”, da Lei 12.527/2011); a informações institucionais (art. 8º, § 1º, I, da Lei 12.527/2011); e a 
indicadores de desempenho, metas e resultados; e a programas, ações, projetos e obras (art. 7º, VII, 

“a”, c/c o art. 8º, § 1º, V, da Lei 12.527/2011); 
9.1.1.2. ao rol de informações classificadas e desclassificadas (art. 30, I e II, da 

Lei 12.527/2011); 

9.1.1.3. às audiências públicas, às consultas públicas e às ouvidorias (art. 9º, II, da 
Lei 12.527/2011); 

9.1.1.4. ao Serviço de Informações ao Cidadão, seja presencial ou eletrônico, e ao relatório 
estatístico sobre os pedidos de acesso à informação (art. 9º, I, c/c o art. 10, art. 30, III, da Lei 
12.527/2011, e arts. 14 e 15, da Lei 13.460/2017); 

9.1.1.5. à gestão das empresas estatais e discriminadas na Resolução – CGPAR 5/2015 e na 
Lei 13.303/2016, no caso específico das empresas estatais do Poder Executivo Federal fiscalizadas; 

9.1.2. adequar seus portais na internet aos requisitos de transparência especificados no 
art. 8º, § 3º, I, II e III, da Lei 12.527/2011, segundo avaliação individualizada feita por este Tribunal, 
constantes dos relatórios específicos elaborados para cada uma das organizações, de forma a: fornecer 

efetiva ferramenta de pesquisa que retorne resultados compatíveis com os parâmetros informados; 
publicar, em formato aberto, os relatórios já disponibilizados em outros formatos; e evitar o uso de 

mecanismos que limitem o acesso automatizado às informações públicas contidas nas seções de 
transparência dos portais; 

9.1.3. desenvolver suas respectivas páginas de transparência em aderência aos requisitos 

estabelecidos pelo Modelo de Acessibilidade de Governo Eletrônico (e-MAG), de forma a apoiar o 
cumprimento do art. 8º, § 3º, VIII, da Lei 12.527/2011 e do art. 63, caput, da Lei 13.146/2015. 

9.2. recomendar às organizações fiscalizadas, com fulcro no art. 43, II, da Lei 8.443/1992 

c/c o art. 250, III, do Regimento Interno do TCU, que: 
9.2.1. adotem providências para elaborar e publicar em suas respectivas páginas de 

transparência na internet a “Carta de Serviços ao Usuário”, nos termos do art. 7º, caput e §§1º a 5º, da 
Lei 13.460/2017, e para realizar avaliação dos serviços públicos prestados e divulgar os resultados das 
avaliações, conforme o art. 23, da Lei 13.460/2017, tendo em visto a iminência da entrada em vigor da 

referida Lei; 
9.2.2. observem as orientações contidas na Seção B.III, item 3 – Participação Social, do 

“Guia para publicação proativa de informações nos sítios eletrônicos dos órgãos e entidades do Poder 
Executivo Federal” ao divulgarem, nas suas respectivas páginas de transparência na internet, as 
informações relativas aos mecanismos de participação popular previstos no art. 9º, II, da 

Lei 12.527/2011; 
9.3. recomendar, com fulcro no art. 43, II, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 250, III, do 

Regimento Interno do TCU à Secretaria de Coordenação e Governança das Empresas Estatais do 
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão que, considerando a competência estabelecida 
no art. 40, X, do Decreto 8.818/2016: 

oriente as entidades sob sua supervisão a: 
9.3.1.1. esclarecerem, em suas páginas de transparência  na internet, com o devido 

destaque e em linguagem de fácil compreensão, quais informações sobre a gestão das empresas 
estatais devem ser publicadas nos portais, segundo o respectivo enquadramento jurídico e societário, 
considerando os requisitos de transparência estabelecidos na Resolução – CGPAR 5/2015, nas leis 

12.527/2011 e 13.303/2016 e em demais normas aplicáveis; 
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9.3.1.2. fundamentarem, quando se tratar de empresas estatais que explorem atividade 

econômica com fulcro no art. 173 da Constituição Federal, com base em argumentos específicos, a não 
divulgação de informações consideradas sigilosas; 

9.3.2. elabore guia de publicação de informações exigíveis especificamente das empresas 

estatais (ou outro instrumento com finalidade semelhante), de forma a facilitar a localização dessas 
informações nos portais das empresas na internet, à semelhança das orientações contidas no “Guia para 

publicação proativa de informações nos sítios eletrônicos dos órgãos e entidades do Poder Executivo 
Federal”. 

9.4. recomendar ao Conselho Nacional de Justiça e à Secretaria de Coordenação e 

Governança das Empresas Estatais do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, com 
fulcro no art. 43, II, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 250, III, do Regimento Interno do TCU, que 

promovam a padronização de aspectos semânticos e de acesso às informações públicas contidas nos 
portais dos órgãos federais sob sua supervisão, a exemplo das orientações contidas nos documentos 
“Manual do Portal da Transparência do Ministério Público” e “Guia para publicação proativa de 

informações nos sítios eletrônicos dos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal”, desenvolvidos, 
respectivamente, pelo Conselho Nacional do Ministério Público e pelo Ministério da Transparência, 

Fiscalização e Controladoria-Geral da União, com vistas a facilitar o entendimento e a localização das 
informações de interesse da sociedade nos portais públicos; 

9.5. autorizar a Secretaria de Fiscalização de Tecnologia da Informação a: 

9.5.1. disponibilizar, no portal do TCU, na forma de dados abertos, as informações que 
subsidiaram as avaliações realizadas nesta auditoria; 

9.5.2. disponibilizar, no portal do TCU, por meio de produtos de comunicação, relatórios e 
gráficos, as informações contidas no relatório de fiscalização e em seus apêndices I a III; 

9.5.3. remeter às organizações fiscalizadas relatório contendo o resultado final da avaliação 

individualizada dos seus portais quanto à transparência, acompanhado de sua colocação no ranking do 
índice de transparência e do valor das notas máxima e mínima alcançado pelas organizações, 
informando-lhes que, caso desejem, terão prazo de 15 (quinze) dias para se manifestarem sobre a 

metodologia e o índice específico atingido e que, após a análise dessas considerações por este 
Tribunal, a tabela constante do apêndice V do relatório de fiscalização será divulgada; 

9.5.4. entregar a órgãos e a quaisquer interessados que solicitem, cópia dos dados que 
subsidiaram as avaliações realizadas nesta auditoria, observando que a tabela constante do apêndice V 
somente deverá ser disponibilizada após as providências previstas no item 9.5.3; 

9.5.5. promover a divulgação das informações presentes nesta deliberação, bem como do 
relatório da unidade técnica e de seus apêndices I a III, a fim de fomentar a transparência pública na 

Administração Pública Federal; 
9.6. encaminhar cópia desta deliberação:  
9.6.1. às organizações fiscalizadas; 

9.6.2. à Secretaria de Coordenação e Controle das Empresas Estatais do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; 

9.6.3. à Comissão Interministerial de Governança Corporativa e de Administração de 
Participações Societárias da União; 

9.6.4. ao Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União; 

9.6.5. ao Conselho Nacional de Justiça; 
9.6.6. ao Conselho Nacional do Ministério Público; 

9.6.7. à Comissão de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos Deputados; 
9.6.8. à Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do 

Consumidor do Senado Federal. 

 
10. Ata n° 30/2018 – Plenário. 

11. Data da Sessão: 8/8/2018 – Ordinária. 
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12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1832-30/18-P. 

13. Especificação do quorum:  
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 
Zymler, Augusto Nardes (Relator), José Múcio Monteiro e Ana Arraes. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa, André Luís de Carvalho e Weder de 

Oliveira. 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 

RAIMUNDO CARREIRO 
(Assinado Eletronicamente) 

AUGUSTO NARDES 
Presidente Relator 

 
 

Fui presente: 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 

CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 

Procuradora-Geral 
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